
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2488320 - PR (2023/0382628-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALEX SANDRO APARECIDO DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : FABIO DE OLIVEIRA RIBEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO. DOSIMETRIA. RECURSO 
ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. 
SÚMULA 231/STJ. SOBRESTAMENTO. NÃO 
DETERMINAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O agravo não foi conhecido pela incidência da Súmula 
182/STJ, porquanto não enfrentados os fundamentos 
apresentados pelo Tribunal de origem para inadmitir o recurso 
especial, ou seja, incidência da Súmula 83/STJ.
2. Nas razões do agravo em recurso especial, a parte limitou-se 
a afirmar, genericamente, preenchimento dos requisitos de 
admissibilidade recursal e que o entendimento da Súmula 
231/STJ está sendo rediscutido por este Superior Tribunal.
3. Esta Corte tem entendimento no sentido de que a ausência de 
efetivo ataque a um dos fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial, na origem, impede o conhecimento do agravo, 
nos termos da Súmula 182 do STJ
4. Para se afastar a incidência da Súmula 83/STJ exige-se que 
se demonstre haver divergência entre o entendimento adotado 
pelo Tribunal local e a jurisprudência desta Corte, com indicação 
de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
referidos na decisão agravada, o que não ocorreu, no caso
5. Relativamente à Súmula 231/STJ, "muito embora a Sexta 
Turma tenha aprovado a proposta de revisão da jurisprudência 
compendiada na referida súmula, a Terceira Seção decidiu não 
determinar a suspensão do trâmite dos processos pendentes" 
(AgRg no AREsp 2.575.333/PR, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 10/5/2024).
6. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/08/2024 a 
26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVANTE : FABIO DE OLIVEIRA RIBEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO. DOSIMETRIA. RECURSO 
ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. 
SÚMULA 231/STJ. SOBRESTAMENTO. NÃO 
DETERMINAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O agravo não foi conhecido pela incidência da Súmula 
182/STJ, porquanto não enfrentados os fundamentos 
apresentados pelo Tribunal de origem para inadmitir o recurso 
especial, ou seja, incidência da Súmula 83/STJ.
2. Nas razões do agravo em recurso especial, a parte limitou-se 
a afirmar, genericamente, preenchimento dos requisitos de 
admissibilidade recursal e que o entendimento da Súmula 
231/STJ está sendo rediscutido por este Superior Tribunal.
3. Esta Corte tem entendimento no sentido de que a ausência de 
efetivo ataque a um dos fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial, na origem, impede o conhecimento do agravo, 
nos termos da Súmula 182 do STJ
4. Para se afastar a incidência da Súmula 83/STJ exige-se que 
se demonstre haver divergência entre o entendimento adotado 
pelo Tribunal local e a jurisprudência desta Corte, com indicação 
de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
referidos na decisão agravada, o que não ocorreu, no caso
5. Relativamente à Súmula 231/STJ, "muito embora a Sexta 
Turma tenha aprovado a proposta de revisão da jurisprudência 
compendiada na referida súmula, a Terceira Seção decidiu não 
determinar a suspensão do trâmite dos processos pendentes" 
(AgRg no AREsp 2.575.333/PR, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 10/5/2024).
6. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ALEX SANDRO 
APARECIDO DE OLIVEIRA e FABIO DE OLIVEIRA RIBEIRO contra decisão 
monocrática da Presidência desta Corte que não conheceu do agravo pela incidência 
da Súmula 182/STJ.

Os agravantes sustentam, em síntese, que: a) "o agravo em recurso 
especial tratou exaustivamente de demonstrar a inaplicabilidade da referida Súmula 
no caso concreto" (e-STJ fl. 720); b) "desde o início do recurso a defesa já requereu 
o sobrestamento do feito, justamente porque a jurisprudência desta Corte vem 
mostrando alterações o entendimento acerca da matéria – inclusive com a afetação à 
Terceira Seção do RESP 1869764/MS para discussão da questão" (e-STJ fl. 720); c) 
"o e. STJ, apreciando alegação de ofensa aos arts. 65, III, "d", e 68, ambos do 
Código Penal, irá reexaminar o teor da Súmula 231, STJ, a fim de verificar a 
possibilidade de diminuir a pena abaixo do mínimo legal quando presente atenuante" 
(e-STJ fl. 724); d) "as atenuantes sempre devem atenuar a pena, ainda que seja na 
segunda fase da dosimetria, em observância estrita à literalidade art. 65, caput, c/c 
art. 68,caput, ambos do Código Penal" (e-STJ fl. 725); e e) "a decisão agravada não 
se sustenta, vez que a tese jurídica vertida no apelo nobre está em sintonia com a 
firme jurisprudência do STJ, a qual veda arbitrariedade na dosimetria da pena, bem 
como na necessidade de sobrestar o feito quando houver a afetação da questão ao 
rito do artigo 1.036 do CPC de 2015" (e-STJ fl. 727).

Requerem a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 
agravo regimental (e-STJ fls. 743-748).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e impugnou o fundamento da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 712-713):
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Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 83/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o 
referido fundamento.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo 
único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do 
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
não admitiu o recurso especial. A propósito:

[...]

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou 
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por 
analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, 
parágrafo único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em recurso especial.

 

O agravo não foi conhecido pela incidência da Súmula 182/STJ, 
porquanto não enfrentados os fundamentos apresentados pelo Tribunal de origem 
para inadmitir o recurso especial, ou seja, incidência da Súmula 83/STJ.

Nas razões do agravo em recurso especial, a parte deixou de atacar, 
especificamente, o fundamento da decisão agravada. Limitou-se a afirmar, 
genericamente, preenchimento dos requisitos de admissibilidade recursal e que o 
entendimento da Súmula 231/STJ está sendo rediscutido por este Superior Tribunal.

Ressalto que "em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não 
sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob 
pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ" (AgRg no AREsp 
2.094.944/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.).

Reforço que esta Corte tem entendimento no sentido de que a ausência 
de efetivo ataque a um dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 
especial, na origem, impede o conhecimento do agravo, nos termos da Súmula 182 
do STJ.
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No mesmo sentido:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO DE PARTE DO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. 
INADMISSIBILIDADE DA OUTRA PARCELA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 83 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ÓBICES NÃO 
IMPUGNADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO 
DESCABIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A ausência de agravo interno previsto no art. 1.030, § 2º, do Código 
de Processo Civil - CPC, em face da negativa de seguimento de parte 
do recurso especial pelo Tribunal de origem, afasta o seu 
conhecimento quanto a essa parcela, em razão da preclusão.

2. A impugnação específica, pormenorizada e concreta de todos os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial é 
requisito para o conhecimento do agravo. Apresenta-se insuficiente, 
pois, a mera alegação de não incidência dos óbices apontados pela 
decisão agravada ou a impugnação parcial dos fundamentos de 
inadmissibilidade.

3. No caso em tela, o agravo em recurso especial não impugnou, 
sequer genericamente, os fundamentos de inadmissibilidade 
consistentes nos óbices da ausência de prequestionamento e da 
Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça. A parte cingiu-se a 
afirmar que o apelo nobre estaria devidamente fundamentado e que 
não incidiria, no caso, o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. Destarte, irretocável a decisão da Presidência desta Corte que 
não conheceu do agravo em recurso especial. Hipótese de 
incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ, que dispõe ser 
"inviável o agravo do art. 545 do Código de Processo Civil - CPC 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada".

5. Ainda, nos termos da jurisprudência desta Corte, "[o] pleito de 
concessão de habeas corpus de ofício, como forma de tentar burlar a 
inadmissão do apelo especial ou de seus posteriores recursos, é 
descabido (AgRg no REsp 1706035/MG, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018)" 
(EDcl no AgRg no AgRg no AREsp 1363476/PR, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 8/3/2019).

6 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2.366.075/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 12/12/2023.) (grifamos)

 

Ademais, segundo a jurisprudência dominante desta Corte, para se 
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afastar a incidência da Súmula 83/STJ exige-se que se demonstre haver divergência 
entre o entendimento adotado pelo Tribunal local e a jurisprudência desta Corte, com 
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na 
decisão agravada, o que não ocorreu, no caso.

A propósito:

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA N. 182/STJ. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE FUNDADA 
NA SÚMULA N. 83/STJ. INDICAÇÃO DE PRECEDENTES 
CONTEMPORÂNEOS OU SUPERVENIENTES. AUSÊNCIA. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ALEGADA INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA N. 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. PALAVRA DA VÍTIMA. 
ESPECIAL RELEVÂNCIA. CORROBORADA POR OUTROS MEIOS 
DE PROVA. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial 
interposto por ter a parte agravante deixado de impugnar 
especificamente, nas razões do agravo, a incidência dos óbices 
ventilados pela Corte a quo para inadmitir o recurso especial.

2. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos 
utilizados na decisão agravada (despacho de inadmissibilidade do 
recurso especial) atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte 
Superior.

3. Na espécie, o agravante, de fato, deixou de impugnar 
especificamente, de forma efetiva e pormenorizada, nas razões do 
agravo, os entraves atinentes à incidência das Súmulas n. 7/STJ e 
83/STJ, apontados pelo Tribunal de origem como fundamentos para 
inadmitir o recurso especial.

4. No tocante, especificamente, à Súmula n. 7/STJ, é firme a 
jurisprudência deste Superior Tribunal no sentido de que para que se 
considere adequadamente impugnada a incidência do referido entrave, 
"o agravo precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos 
no acórdão e as teses recursais, mostrando em que medida estas não 
exigem a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal local, o 
que não se observa na alegação genérica de ser prescindível reexame 
de fatos e provas" (AgRg no AREsp n. 2.060.997/SC, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 2/8/2022, DJe 
10/8/2022).

5. É firme o entendimento deste Superior Tribunal no sentido de 
que, inadmitido o recurso especial com fundamento na incidência 
da Súmula n. 83/STJ, a impugnação deve indicar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão 
recorrida, com vistas a demonstrar que outro é o entendimento 
jurisprudencial desta Corte, o que não ocorreu na hipótese dos 
autos. Precedentes.

[...]

9. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 2.416.927/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
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Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.) 
(grifamos)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada impede o conhecimento do recurso, nos termos do que 
dispõe a Súmula 182 do STJ.

2. Na origem, o recurso especial foi inadmitido sob os seguintes 
fundamentos: (i) incidência da Súmula 7/STJ quanto ao pleito de 
desclassificação do delito de homicídio doloso para culposo; (ii) 
incidência da Súmula 83/STJ quanto à admissibilidade da acusação, 
ainda que haja dúvida a respeito do elemento subjetivo do tipo e (iii) 
incidência da Súmula 83/STJ quanto à alegada ofensa ao sistema 
acusatório.

3. Conforme iterativa jurisprudência desta Corte Superior, incide o 
óbice da Súmula 83 do STJ tanto para a hipótese da alínea "c", do art. 
105, III, da Constituição da República, como para a alínea "a" do 
mesmo dispositivo.

4. No caso, os precedentes colacionados no agravo em recurso 
especial tratam da possibilidade de revaloração da prova em casos 
distintos, nos quais esta Corte Superior afastou a incidência da Súmula 
7/STJ por haver equívoco na apreciação do material cognitivo 
delineado no acórdão.

5. Assim sendo, tais julgados não se prestam a infirmar a Súmula 
83/STJ tal como aplicada pela Corte local. Com efeito, caberia ao 
agravante impugnar os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade trazendo precedentes deste STJ 
contemporâneos ou supervenientes a seu favor - ou pelo menos 
demonstrando alguma distinção entre os julgados mencionados 
na decisão agravada e o caso dos autos -, o que não fez.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2.418.185/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 11/12/2023.) (grifamos)

 

Por fim, registro que, relativamente à Súmula 231/STJ, "muito embora a 
Sexta Turma tenha aprovado a proposta de revisão da jurisprudência compendiada 
na referida súmula, a Terceira Seção decidiu não determinar a suspensão do trâmite 
dos processos pendentes" (AgRg no AREsp 2.575.333/PR, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 10/5/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.488.320 / PR
Número Registro: 2023/0382628-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50104842420164047002 50124918120194047002

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEX SANDRO APARECIDO DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : FABIO DE OLIVEIRA RIBEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : RAFAEL BALTHAZAR KLIPAN
CORRÉU : HERMINIO CHOCIAI

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX SANDRO APARECIDO DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : FABIO DE OLIVEIRA RIBEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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